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Resumo: A proteção dos direitos da criança no ordenamento jurídico internacional 
teve o seu marco inicial com a Declaração de Genebra (1924) e foi progressivamente 
consolidada através de instrumentos como a Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(1948) e a Convenção sobre os Direitos da Criança (1989). Estes diplomas jurídicos 
afirmaram a posição da criança como sujeito de direitos, impondo deveres à família, à sociedade 
e ao Estado, na garantia do seu bem-estar e desenvolvimento. Também, no contexto 
europeu, a Carta Social Europeia e a Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia 
vieram reforçar esse posicionamento, além dos instrumentos da Conferência da Haia de 
Direito Internacional Privado que estabeleceram mecanismos eficazes para a garantia das 
obrigações alimentares em contextos transfronteiriços. O presente artigo analisa a evolução 
desse quadro normativo, sublinhando o impacto dos principais diplomas na afirmação e 
concretização do direito da criança a alimentos. 
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Abstract: This paper addresses the child's right to support as a fundamental right of 
the child and, from another perspective, as a fundamental obligation of the parents. We 
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Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, no âmbito do projeto com o identificador DOI 
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examine this issue within the constitutional framework of Portuguese law, while also 
considering aspects of comparative law. The analysis focuses on the protection granted by 
Article 69 of the Portuguese Constitution — the State's duty to protect childhood — in 
correlation with the parents' obligation to provide for the maintenance of their children. 

 

Keywords: children's rights; child support; international law. 

 

1. Introdução 

Longe vão os tempos em que a criança era considerada um objeto de propriedade 

dos pais. Fruto da evolução do conteúdo do poder paternal para as responsabilidades parentais 

como hoje as conhecemos e da progressiva aceitação de que as crianças são pessoas dotadas 

de personalidade jurídica com inerentes direitos, é reconhecido à criança um novo estatuto: 

o de sujeito de direitos.  

Esta (r)evolução do conceito da criança é manifesta, desde logo, nos vários 

instrumentos internacionais que regulam os direitos da criança e que nos propomos, ainda 

que brevemente, a apresentar. A crescente regulamentação em relação às pessoas menores 

de idade denota a preocupação do legislador internacional com a sua proteção jurídica e 

afirma a evolução da mentalidade da sociedade ao reconhecer o inegável valor da criança no 

futuro da humanidade.  

No entanto, no universo dos direitos da criança reconhecidos e promovidos em 

vários instrumentos internacionais e comunitários, releva para o presente artigo apenas o 

direito da criança a alimentos, cingindo a nossa exposição nesta matéria. 

Sabe-se que em matéria de proteção das crianças e, em especial, em matéria de 

obrigações alimentares devidas a menores, se ocuparam, num quadro geral, a Organização 

das Nações Unidas e, num quadro particular de domínio comunitário, o Conselho da Europa, 

a União Europeia e a Conferência da Haia de Direito Internacional Privado. Seguem-se os 

principais instrumentos internacionais nesta matéria3. 

 

2. O direito a alimentos no domínio internacional e comunitário 

 

2.1. Organização das Nações Unidas (ONU) 

 
3 A este propósito seguimos de perto FREEMAN, Michael, A commentary on the United Nations Convention on the 
Rights of the Childe, article 3: the best interests of the child. Boston, Martinus Nijhoff Publishers, 2007, pp. 11 e ss. 
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A primeira referência aos direitos da criança num instrumento jurídico internacional 

remonta a 1924, data em que a Assembleia da Sociedade das Nações adotou a Declaração 

dos Direitos da Criança, promulgada um ano antes pelo Conselho da União Internacional de 

Proteção à Infância (Save the Children International Union). Neste documento, que ficou 

conhecido como a «Declaração de Genebra», afirmou-se que a criança deve ser protegida 

independentemente de qualquer consideração de raça, nacionalidade ou crença, deve ser 

auxiliada respeitando-se a integridade da família e deve ser colocada em condições de se 

desenvolver de maneira normal, quer material, moral e espiritualmente. 

No ano de 1948, após o flagelo da Segunda Guerra Mundial, é aprovada pela 

Assembleia Geral das Nações Unidas a Magna Carta da Humanidade: a Declaração Universal 

dos Direitos Humanos4 (adiante DUDH). Este diploma é indubitavelmente um dos mais 

importantes instrumentos jurídicos da história da humanidade, como se constata, aliás, pela 

progressiva incorporação das suas normas nas Constituições dos Estados.  

Alicerçado no reconhecimento da dignidade da pessoa humana como fundamento 

elementar, foi o primeiro diploma a consagrar não só direitos civis e políticos, como direitos 

de índole económica, social e cultural, de que são titulares todos os seres humanos, incluindo 

as crianças. Como pode ler-se no preâmbulo da Declaração, a constatação de que o desprezo 

pelos direitos humanos conduziram a “atos de barbárie que revoltam a consciência da humanidade e 

que o advento de um mundo em que os seres humanos sejam livres de falar e de crer, libertos do terror e da 

miséria”, tinha de ser proclamado como a mais alta inspiração do Homem.  

A DUDH veio evidenciar a dignidade da pessoa humana e proclamar o respeito dos 

direitos humanos pelos Estados de Direito, pela sociedade e pelos Homens, tendo em vista 

a liberdade, a justiça e a paz no mundo. Porém, esta Declaração não é, nunca foi e de modo 

algum será, um tratado internacional. Não aspira originariamente à vinculação jurídica pelos 

Estados-Membros, nem estabelece os mecanismos jurídicos adequados a um procedimento 

dirigido a tal vinculação5.  

Por essa razão, após a adoção da Magna Carta, os Estados-Membros das Nações 

Unidas criaram os Pactos Internacionais dos Direitos Humanos, com o intuito de 

transformar os princípios previstos na Declaração em normas jurídicas obrigatórias. São eles 

 
4 Adotada e proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, na sua Resolução 217 A (III), de 10 de 
dezembro de 1948. Em Portugal, publicada em D. R. I Série 57 (1978-03-09).  
5 RODRIGUES, Luís Barbosa, Manual de Direitos Fundamentais e de Direitos Humanos. Lisboa, Quid Juris, 2021, pp. 
432 e 434 e CABRITA, Isabel, Direitos humanos: um conceito em movimento. Coimbra, Almedina, 2011, p. 60. 
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o Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos (PIDCP)6 e o Pacto Internacional 

sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais (PIDESC)7. 

Atualmente, a DUDH assume vinculação jurídica entre nós em virtude da 

consagração no artigo 16.º, n.º 2 da Constituição da República Portuguesa (adiante CRP) da 

necessidade de os preceitos constitucionais e legais relativos aos direitos fundamentais serem 

interpretados e integrados em harmonia com a Declaração Universal dos Direitos Humanos.  

Com efeito, estabeleceu-se no artigo 25.º, n.º 1 da Declaração que “[t]oda a pessoa tem 

direito a um nível de vida suficiente para lhe assegurar e à sua família a saúde e o bem-estar, principalmente 

quanto à alimentação, ao vestuário, ao alojamento, à assistência médica e ainda quanto aos serviços sociais 

necessários”. Acrescentando, ainda, o n.º 2 que “[a] maternidade e a infância têm direito a ajuda e a 

assistência especiais. Todas as crianças, nascidas dentro ou fora do matrimónio, gozam da mesma proteção 

social”.  

No mesmo sentido, também o PIDCP reconhece às crianças o direito às medidas de 

proteção que exija a sua condição de menor, por parte da sua família, da sociedade e do 

Estado (cfr. artigo 24.º, n.º 1 daquele diploma). Por sua vez, o PIDESC, mais concretamente 

nos artigos 11.º e 12.º, prevê que os Estados Partes devem reconhecer o direito de todas as 

pessoas a um nível de vida suficiente para si e para as suas famílias, incluindo alimentação, 

vestuário e alojamento suficientes, bem como a um melhoramento constante das suas 

condições de existência8. 

* 

Uma década após a aprovação da Magna Carta da Humanidade, a 20 de novembro 

de 1959, é promulgada pela Assembleia Geral das Nações Unidas a conhecida Declaração 

dos Direitos da Criança9. Ao afirmar que “a Humanidade deve à criança o melhor que tem para dar”, 

a Declaração dos Direitos da Criança constituiu, durante vários anos, o enquadramento 

moral dos direitos da criança, embora sem qualquer caráter vinculativo10.  

 
6 Tratado internacional multilateral adotado e aberto à assinatura, ratificação e adesão pela Resolução n.º 2200-
A (XXI) da Assembleia Geral das Nações Unidas, de 16 de dezembro de 1966. Em Portugal, foi aprovado para 
ratificação pela Lei n.º 298/78, de 12 de junho, e publicada em D. R. I Série 133 (1978-06-12).  
7 Tal como o tratado supra, o PIDESC foi adotado e aberto à assinatura, ratificação e adesão pela Resolução n.º 
2200-A (XXI) da Assembleia Geral das Nações Unidas, de 16 de dezembro de 1966. Em Portugal, foi aprovado 
para ratificação pela Lei n.º 45/78, de 11 de julho e publicado em D. R. I Série 157 (1978-07-11).  
8 Sobre esta matéria consultar MARTINS, Ana Maria Guerra, Direito Internacional dos Direitos Humanos. Coimbra, 
Almedina, 2012, pp. 125-137 e CABRITA, Isabel, Direitos Humanos…, op. cit., pp. 60-65. 
9 Proclamada pela Resolução da Assembleia Geral das Nações Unidas n.º 1386 (XIV), de 20 de novembro de 
1959. 
10 ALBUQUERQUE, Catarina de, «As Nações Unidas, a Convenção e o Comité», Boletim de Documentação e Direito 
Comparado, n.ºs 83/84, Lisboa, 2000, p. 28. 
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Só trinta anos mais tarde é aprovada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, a 20 

de novembro de 1989, a Convenção sobre os Direitos da Criança11 (adiante CDC), ratificada 

atualmente por 196 países12, a qual constituiu um marco fundamental na história da criança13. 

A partir de então tornou-se inequívoco o reconhecimento de que a criança é um sujeito 

autónomo de direitos, titular de direitos iguais aos demais cidadãos e de direitos especiais que 

derivam das suas características e necessidades próprias14. É definido pela primeira vez um 

sistema de proteção das crianças, no qual passou a ser considerada como um verdadeiro 

sujeito de direitos e não apenas um ser frágil e volátil, carecido de medidas de proteção e 

assistência. 

A Convenção assumiu uma perspetiva centrada na criança: as responsabilidades dos 

progenitores, da família, da sociedade e do Estado passaram a ser definidas em função da 

criança e da forma como os seus direitos devem ser protegidos e respeitados. Para além da 

profunda mutação normativa que desencadeou, este instrumento despertou a atenção do 

mundo para a infância, colocando-a no quadro de reflexão dos direitos humanos.  

Em conformidade com a Declaração dos Direitos da Criança, nela se admite a 

necessidade de especial proteção das crianças, enquanto seres carecidos de maturidade física 

e intelectual, e a importância da família, da comunidade e da cooperação internacional para 

o desenvolvimento das crianças e para a concretização dos seus direitos.  

De entre os princípios fundamentais como tal classificados pelo Comité dos Direitos 

da Criança da ONU destacamos, com interesse para o presente estudo, o princípio 

consagrado no artigo 6.º, de que a criança tem o direito à vida, à sobrevivência e ao 

desenvolvimento. O termo desenvolvimento deve ser aqui interpretado em lato sensu, enquanto 

 
11 Adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 20 de novembro de 1989 e assinada em Nova Iorque, 
a 26 de janeiro de 1990. Em Portugal, foi aprovada pela Resolução da Assembleia da República n.º 20/90, de 
12 de setembro e ratificada pelo Decreto do Presidente da República n.º 49/90, de 12 de setembro. 
12 A CDC é o instrumento de Direito Internacional mais importante e completo na consagração dos direitos 
da criança, sendo seguramente o tratado internacional mais ratificado pelos Estados. 
13 Como aponta Armando Gomes, a Convenção da ONU sobre os direitos da criança “corporizou uma 
aquisição civilizacional relevantíssima, a nível mundial. Esta aquisição – antecipada ou desenvolvida em 
instrumentos jurídicos, uns nacionais ao nível da Constituição e da legislação comum, e outros internacionais, 
nomeadamente no âmbito do Conselho da Europa e da União Europeia – deriva do reconhecimento dos 
direitos da criança como Direitos Humanos, não só nos âmbitos ético, cultural, científico e social, mas também 
já no domínio jurídico, ao nível internacional e nacional”. Cfr. LEANDRO, Armando Gomes, «O papel do 
sistema de promoção e proteção de crianças em Portugal – o definitivo balanço de 14 anos de vigência», in 
GUERRA, Paulo (coord.), I Congresso de Direito da Família e das Crianças: a criança e a família no colo da lei – as causas 
não se medem aos palmos. Coimbra, Almedina, 2016, p. 219. 
14 LEANDRO, Armando Gomes, «O papel do sistema de promoção e proteção de crianças…», op. cit., pp. 219-
220. Ainda sobre o tema, cfr. CAMPOY CERVERA, Ignacio, «Notas sobre la evolución en el reconocimiento y la 
protección internacional de los derechos de los niños», Derechos y Libertades: Revista del Instituto Bartolomé de las 
Casas, año 3, n.º 6, Madrid, Universidad Carlos III de Madrid, 1998, pp. 279-300. 
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conceito holístico que engloba o desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral, 

psicológico e social da criança.  

Neste sentido, em matéria de obrigações alimentares, adianta o artigo 27.º, n.º 2 da 

CDC que cabe “primacialmente aos pais e às pessoas que têm a criança a seu cargo a responsabilidade de 

assegurar, dentro das suas possibilidades e disponibilidades económicas, as condições de vida necessárias ao 

desenvolvimento da criança”. Devendo os Estados Partes tomar as medidas necessárias para 

auxiliar os pais ou outras pessoas que tenham a criança a seu cargo a realizar este direito, 

“assegurando, em caso de necessidade, auxílio material e programas de apoio, nomeadamente no que diz 

respeito à alimentação, vestuário e alojamento” (n.º 3, idem).  

Esta imposição legal vem, assim, garantir o cumprimento do Princípio IV da 

Declaração dos Direitos da Criança, o qual prevê que a criança deve poder crescer e 

desenvolver-se de forma sã, devendo ser-lhe assegurados cuidados especiais, onde se incluem 

o direito a alimentação, habitação, recreio e cuidados médicos adequados15. 

 

2.2. Conselho da Europa (CE) 

Em conformidade com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, o Conselho 

da Europa criou, em 1950, a Convenção Europeia dos Direitos do Homem16 (adiante 

CEDH) que, embora não trate de forma autónoma os direitos das crianças, também se lhes 

aplica. 

A conceção da criança como sujeito autónomo de direitos, cristalizada com a 

Convenção sobre os Direitos da Criança da ONU, trouxe o reconhecimento da sua qualidade 

como titular de direitos humanos que se encontram consagrados noutros instrumentos 

internacionais criados em primeira linha para os adultos17. Neste seguimento, a criança está 

incluída no termo “qualquer pessoa”, referido no artigo 1.º da CEDH, à qual se reconhece os 

direitos e liberdades consagrados no referido instrumento, para além dos direitos específicos 

da infância aí previstos18. 

 
15 BOLIEIRO, Helena; GUERRA, Paulo, A criança e a família – uma questão de direito(s) – visão prática dos principais 
institutos do direito da família e das crianças e jovens. 2.ª ed., Coimbra, Coimbra Editora, 2014, p. 229. 
16 Assinada em Roma, a 04 de novembro de 1950, apenas entrou em vigor a 03 de setembro de 1953. Portugal 
ratificou a CEDH a 09 de novembro de 1978, data em que entrou em vigor na ordem jurídica portuguesa, com 
a Lei n.º 65/78, de 13 de outubro, publicada em D. R. I Série 236 (1978-10-13). 
17 CAMPOY CERVERA, Ignacio, «Notas sobre la evolución en el reconocimiento y la protección internacional de 
los derechos de los niños», op. cit., pp. 323-325. Como anota o autor, “se trata de considerar al niño como un 
ser humano completo en una fase de su vida, del que es predicable la misma dignidad humana que de cualquier 
otro ser humano” (citação retirada da p. 323). 
18 Cfr. artigos 5.º, n.º 1, al. d) e 6.º da referida convenção. 
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Mais tarde, em 1961, a Carta Social Europeia19 (revista em 1996) reconheceu, nos 

planos nacionais e internacionais, o direito de todas as crianças e adolescentes a uma proteção 

especial contra os perigos físicos e morais a que se encontram expostos (cfr. artigo 7.º), bem 

como o direito a uma proteção social, jurídica e económica apropriada à sua condição de 

menores. De acordo com o artigo 17.º deste instrumento, as Partes comprometem-se a tomar 

as medidas necessárias e apropriadas que visem “assegurar às crianças e adolescentes, tendo em conta 

os direitos e os deveres dos pais, os cuidados, a assistência, a educação e a formação de que necessitem, 

nomeadamente prevendo a criação ou a manutenção de instituições ou de serviços adequados e suficientes para 

esse fim”. 

 

2.3. União Europeia (UE) 

Com a Carta dos Direitos Fundamentais, proclamada solenemente em Nice, a 07 de 

dezembro de 2000, a União Europeia pôde munir-se de um texto próprio que atribui direitos 

subjetivos dotados de proteção desta instituição jurídica. A Carta veio afirmar no seu 

preâmbulo a centralidade do ser humano na sua ação e reforçar, ao nível europeu, a proteção 

dos direitos fundamentais que se inspiram na dignidade do ser humano, na liberdade, 

igualdade e solidariedade.  

Ao colocar o ser humano no centro da sua ação, a União Europeia reconhece como 

titulares dos direitos fundamentais que consagra não só os cidadãos-europeus adultos, mas 

também os cidadãos-europeus crianças. Mais, ao dedicar um artigo aos direitos da criança 

(artigo 24.º), a Carta veio acompanhar a evolução da sociedade no reconhecimento à criança 

de um estatuto de cidadania social, em virtude da crescente consciencialização das 

necessidades próprias da infância, admitindo que todas as crianças têm direito a proteção e 

cuidados necessários ao seu bem-estar (n.º 1, idem)20. 

Em matéria de alimentos, dentro dos atos da União Europeia, destacamos o 

Regulamento (CE) n.º 4/2009 do Conselho, de 18 de dezembro de 200821, relativo à 

competência, à lei aplicável, ao reconhecimento e à execução das decisões e à cooperação em 

matéria de obrigações alimentares. As disposições deste Regulamento vieram substituir22, em 

matéria de obrigações alimentares, as normas contidas no Regulamento (CE) n.º 44/2001, 

de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária e à execução de decisões em 

 
19 Revista e assinada em Estrasburgo, a 03 de maio de 1996.  
20 Para melhor desenvolvimento, v. MARTINS, Ana Maria Guerra, Direito Internacional dos Direitos Humanos, op. cit., 
pp. 286-293. 
21 JO L 7 de 10-01-2009. 
22 Sem prejuízo do disposto no artigo 75.º, n.º 2 do Regulamento (CE) n.º 4/2009 (disposições transitórias). 
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matéria civil e comercial, bem como no Regulamento (CE) n.º 805/2004, de 21 de abril de 

200423, exceto no que se refere aos títulos executivos europeus relativos a obrigações 

alimentares emitidos num Estado-Membro não vinculado pelo Protocolo da Haia de 2007 

(artigo 68.º, n.ºs 1 e 2 do Regulamento (CE) n.º 4/2009)24.  

Com este instrumento, a União Europeia passou a compreender um conjunto de 

regras próprias aplicáveis às obrigações alimentares nas relações transfronteiriças, seguindo 

uma linha de orientação que tem colhido o apoio da doutrina e que tem sido adotada por 

diversos ordenamentos internos25.  

 

2.4. Conferência da Haia de Direito Internacional Privado 

No que diz respeito à proteção de menores, a Conferência da Haia de Direito 

Internacional Privado26 ocupou-se do tema três vezes, em 190227, 196128 e 199629, ao aprovar 

instrumentos internacionais com a finalidade de harmonizar as normas em matéria de 

proteção das crianças, garantindo a sua eficácia. Com o mesmo escopo, ainda que 

indiretamente, foram redigidas várias convenções internacionais inerentes às questões 

relacionadas com as obrigações alimentares, nas quais Portugal figura como Estado-Membro.  

A primeira convenção da Haia em matéria de obrigações alimentares surge em 1956, 

com a adoção da Convenção relativa à lei aplicável em matéria de prestação de alimentos a 

menores30. Dois anos depois, a 15 de abril de 1958, surge a Convenção sobre o 

 
23 JO L 143, de 20-4-2004, pp. 15 e ss. 
24 Neste sentido, v. Decisão do Conselho, de 30 de novembro de 2009, relativa à celebração pela Comunidade 
Europeia do Protocolo de Haia, de 23 de novembro de 2007 (JO L 331 de 16-12-2009, pp. 17 e ss). 
25 RAMOS, Rui Manuel Moura, Estudos de Direito Internacional Privado da União Europeia. Coimbra, Imprensa da 
Universidade de Coimbra, 2016, pp. 145-147. 
26 Organização intergovernamental que visa a unificação progressiva das normas de direito internacional 
privado. Labora desde 1893. Sobre esta organização consultar: https://www.hcch.net/en/home.  
27 Com a aprovação da Convenção para regular a tutela dos menores, em 12 de junho de 1902. Em vigor em 
Portugal desde 01 de maio de 1907, aprovado pela Carta Régia de 07 de fevereiro de 1907, publicado no Diário 
do Governo n.º 62, de 18-03-1907. 
28 Com o intuito de substituir a convenção anterior, foi criada a Convenção relativa à competência das 
autoridades e à lei aplicável em matéria de proteção de menores, adotada na 9.ª sessão, em Haia, a 05 de outubro 
de 1961. Em vigor na ordem jurídica portuguesa desde 04 de fevereiro de 1969, com o Decreto-Lei n.º 48 494, 
de 22-07-1968. Publicado no Diário do Governo de 24-01-1969. 
29 Em substituição das convenções anteriores, a 19 de outubro de 1996 foi adotada na 18.ª sessão, em Haia, a 
Convenção relativa à competência, à lei aplicável, ao reconhecimento, à execução e à cooperação em matéria 
de responsabilidade parental e medidas de proteção das criança (JO L 151/39 de 11-06-2008). Em Portugal, é 
aprovada a presente convenção com o Decreto n.º 52/2008, de 13 de novembro, publicado em D. R. I Série 
221 (2008-11-13), tendo entrado em vigor a 01 de agosto de 2011.  
30 Adotada na 8.ª sessão, a 24 de outubro de 1956. Aprovada para ratificação pelo Decreto n.º 48 495, de 22 de 
julho de 1968. Em Portugal, foi publicado no Diário do Governo de 24-01-1969, tendo entrado em vigor a 03 de 
fevereiro de 1969. 
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reconhecimento e a execução de decisões em matéria de prestação de alimentos a menores31, 

com o objetivo de assegurar o reconhecimento e a execução recíprocos, pelos Estados 

Contratantes, das decisões proferidas em ações de alimentos, de caráter internacional ou 

interno, de prestação de alimentos a favor de um filho legítimo, ilegítimo ou adotivo, solteiro 

e com menos de 21 anos (cfr. artigo 1.º daquele diploma). 

Em 1973, é aprovada a Convenção sobre o reconhecimento e execução das decisões 

relativas às obrigações alimentares32 que, por força do seu artigo 29.º, veio revogar a 

convenção de 1958. Também em 1973, foi aprovada a Convenção sobre a lei aplicável às 

obrigações alimentares33, tendo entrado em vigor na ordem jurídica portuguesa apenas em 

1977, a qual se destinava a regular os conflitos de leis nesta matéria (artigo 2.º, §1). Esta 

Convenção, de acordo com o seu artigo 18.º, veio substituir, nas relações entre os Estados 

que nela eram partes, a Convenção sobre a lei aplicável às obrigações alimentares relativas a 

menores, aprovada em Haia em 1956. 

Todavia, desde os finais dos anos noventa que a Conferência da Haia desenvolveu 

um intenso trabalho no sentido de criar um instrumento capaz de instituir um sistema 

internacional mais eficaz em matéria de alimentos, colmatando, assim, as falhas dos 

mecanismos já existentes. Pretendia-se um instrumento eficaz de cooperação entre os 

Estados Contratantes, sem o qual dificilmente se conseguiria a cobrança efetiva e em tempo 

útil de alimentos no estrangeiro.  

Assim, após várias Comissões Europeias reunidas em Haia, é concluída e assinada, a 

23 de novembro de 2007, a Convenção sobre a cobrança internacional de alimentos em 

benefício dos filhos e de outros membros da família34, bem como o Protocolo sobre a lei 

aplicável às obrigações de alimentos35, designado Protocolo de Haia de 2007. 

A convenção, enquanto instrumento de cooperação internacional, tem como 

principal objetivo garantir o respeito das obrigações alimentares nas relações 

transfronteiriças, contanto que devedor e credor não tenham residência habitual no mesmo 

país. Em conformidade com os artigos 3.º e 27.º da CDC, os Estados Partes aprovaram a 

 
31 Adotada em Haia, a 15 de abril de 1958, aprovada para ratificação pelo Decreto n.º 246/71, de 3 de junho. 
Em Portugal, foi publicado no Diário do Governo de 22-01-1974, tendo entrado em vigor a 24 de fevereiro de 
1974. 
32 Concluída em Haia, a 02 de outubro de 1973, aprovada para ratificação pelo Decreto n.º 338/75, de 02 de 
julho. Em Portugal, foi publicada em D. R. I 150, 1.º suplemento (1975-07-02), tendo entrado em vigor a 01 de 
agosto de 1976. 
33 Concluída em Haia, a 02 de outubro de 1973, aprovada para ratificação pelo Decreto n.º 339/75, de 02 de 
julho. Em Portugal, foi publicada em D. R. I 150, 1.º suplemento (1975-07-02), tendo entrado em vigor a 01 de 
outubro de 1977. 
34 Assinada pela União Europeia a 06 de abril de 2011, também já foi ratificada pela Noruega e assinada pelos 
EUA, Ucrânia e Burquina Fasso (JO L 192 de 22-07-2011, pp. 51 e ss). 
35 JO L 331 de 16-12-2009, pp. 19 e ss. 
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referida convenção, de modo a assegurar a efetiva cobrança internacional de alimentos a 

benefício dos filhos e de outros membros da família (artigo 1.º). 

Após discussão, entendeu a Comissão, em maio de 2007, que as regras sobre a lei 

aplicável às obrigações alimentares deveriam ser objeto de um protocolo separado da 

convenção. O protocolo de Haia de 2007 veio assim substituir as convenções da Haia de 

1956 e de 1973 relativas à lei aplicável às obrigações alimentares, e introduziu importantes 

reformas36, embora tenha mantido algumas características dos anteriores regimes. 

Grosso modo, a nova Convenção e o novo Protocolo apresentam as seguintes 

especificidades: 

a) A convenção aplica-se às obrigações alimentares decorrentes de uma relação de 

filiação relativa a uma pessoa com idade inferior a 21 anos, bem como às obrigações 

alimentares entre cônjuges, em certas circunstâncias. Pode, no entanto, ter o seu 

âmbito de aplicação alargado pelos Estados Contratantes a outros membros da 

família, por meio de declaração, nos termos definidos no artigo 63.º; 

b) O sistema de cooperação administrativa instituído pelo presente instrumento assenta 

nas autoridades centrais, designadas pelos Estados Contratantes, encarregadas de 

cumprir as obrigações da presente convenção (artigo 4.º). Estas deverão cooperar 

entre si e procurar encontrar, tanto quanto possível, soluções para as dificuldades que 

possam surgir com a aplicação deste instrumento. Compete-lhes prestar assistência 

aos credores de alimentos, como transmitir e receber os pedidos, iniciar ou facilitar a 

introdução dos pedidos de obtenção, modificação, reconhecimento ou execução de 

uma decisão (cfr. artigos 6.º e 10.º).  

c) De modo a colmatar o principal problema apontado nas convenções anteriores - os 

custos inerentes ao procedimento - a convenção estipula, pela primeira vez, o apoio 

judiciário gratuito para pedidos de alimentos destinados a filhos, sem prejuízo de o 

Estado requerido poder recusar a prestação de apoio judiciário, se considerar que o 

pedido ou eventual recurso é manifestamente infundado (artigo 15.º). 

 
36 O protocolo de Haia introduziu três grandes inovações. Em primeiro lugar, mantendo a residência habitual 
do credor como elemento de conexão essencial, o protocolo reforça o papel da lei do foro, promovendo-a a 
critério principal no que respeita às reclamações feitas por classes “privilegiadas” de credores, assumindo, nestes 
casos, a lei interna da residência habitual do credor, um papel meramente subsidiário (artigo 4.º). Em segundo 
lugar, introduziu-se uma cláusula de salvaguarda para as obrigações entre cônjuges e ex-cônjuges (artigo 5.º). E 
por último, criaram-se medidas que fomentam a autonomia privada das partes, as quais se manifestam em dois 
aspetos: a possibilidade de transação acerca da escolha da lei do foro em relação a um procedimento específico 
(artigo 7.º) e a possibilidade de escolha da lei aplicável, a qual pode ser exercida a qualquer momento, embora 
sujeita a determinadas condições e restrições (artigo 8.º). Cfr. HCCH, Linhas gerais do Protocolo sobre a Lei Aplicável 
às Obrigações de Alimentos, concluído na Haia, em 23 de Novembro de 2007, pp. 1-2, disponível em: 
https://assets.hcch.net/docs/3e0b69bf-b2ef-4e59-963a-f62427b0bf87.pdf. 
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d) A convenção harmoniza o procedimento aplicável ao pedido de reconhecimento e 

execução de uma decisão, criando um sistema em duas etapas que permite obter 

resultados mais rápidos e eficazes (artigos 19.º e ss); 

e) Este instrumento veio substituir, nas relações entre os Estados Contratantes, a 

Convenção das Nações Unidas de 20 de junho de 1956, sobre a Cobrança de 

Alimentos no Estrangeiro, na medida em que o seu âmbito de aplicação coincida 

com o da presente convenção (artigo 49.º); 

f) A convenção não prejudica a aplicação de instrumentos comunitários adotados após 

a sua entrada em vigor (artigo 51.º, n.º 4); 

g) Já o protocolo define as regras para a determinação da lei aplicável às obrigações 

alimentares decorrentes de relações de família, parentesco, casamento ou afinidade, 

incluindo as obrigações alimentares relativamente a filhos, independentemente do 

estado civil dos pais (artigo 1.º).  

h) Deve ser aplicável ainda que a lei por ele designada não seja a de um Estado 

Contratante – natureza erga omnes37 (artigo 2.º); 

i) O protocolo estipula como regra geral sobre a lei aplicável o critério da residência 

habitual do credor, sem prejuízo das regras especiais a favor de certos credores, a que 

se refere o artigo 4.º daquele instrumento38. 

 

2.5. Outros instrumentos internacionais 

No plano internacional, em matéria de obrigação de alimentos, o elenco de 

convenções e acordos internacionais em que Portugal figura como Estado-Membro não se 

esgota nos que foram mencionados. De modo a facilitar a compreensão de quem nos lê, 

seguem-se cronologicamente pela data de aprovação todas as convenções e acordos 

internacionais regularmente ratificados por Portugal nesta matéria: 

- Convenção para a cobrança de alimentos no estrangeiro39, concluída em Nova 

Iorque, a 20 de junho de 1956; 

- Convenção da Haia relativa à lei aplicável em matéria de prestação de alimentos a 

menores, de 24 de outubro de 1956; 

 
37 RODRÍGUEZ VÁZQUEZ, María Ángeles, «La regulación del Reglamento 4/2009 en materia de obligaciones 
de alimentos: competencia judicial internacional, ley aplicable y reconocimiento y ejecución de sentencias», 
Revista Electrónica de Estudos Internacionales, n.º 19, Universidad de Sevilla, 2010, p. 21. 
38 BOLIEIRO, Helena; GUERRA, Paulo, A criança e a família…, op. cit., pp. 510-512. Para melhor entendimento, 
cfr. BONOMI, Andrea, Protocolo de 23 de novembro de 2007 sobre a lei aplicável às obrigações alimentares: texto adotado pela 
vigésima primeira sessão, editado pelo Secretariado Permanente da Conferência Scheveningseweg 6, Haia, Países 
Baixos, 2013, pp. 12 e ss. 
39 Aprovada em Portugal para adesão com o Decreto-Lei n.º 45 942, de 28 de setembro de 1964. Publicado em 
Diário o Governo n.º 228/1964, I Série de 1964-09-28, tendo entrado em vigor a 24 de fevereiro de 1965. 
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- Convenção da Haia sobre o reconhecimento e a execução de decisões em matéria 

de prestação de alimentos a menores, concluída a 15 de abril de 1958; 

- Convenção da Haia sobre o reconhecimento e execução das decisões relativas às 

obrigações alimentares, de 02 de outubro de 1973; 

- Convenção da Haia sobre a lei aplicável às obrigações alimentares, de 02 de outubro 

de 1973; 

- Convenção sobre cobrança de alimentos entre a República Portuguesa e a República 

Democrática de S. Tomé e Príncipe40, assinada em Lisboa no dia 07 de maio de 1984;  

- Acordo sobre cobrança de alimentos entre a República Portuguesa e a República de 

Cabo Verde41, assinado em Lisboa, a 03 de março de 1982; 

- Convenção dos Direitos da Criança, assinada em Nova Iorque a 26 de janeiro de 

1990; 

- Acordo entre o Governo da República Portuguesa e o Governo dos Estados Unidos 

da América sobre cobrança de alimentos, assinado em Lisboa a 30 de maio de 200042; 

- Convenção da Haia relativa à competência, à lei aplicável, ao reconhecimento, à 

execução e à cooperação em matéria de responsabilidade parental e medidas de 

proteção das crianças, de 1996; 

- Convenção da Haia sobre a cobrança internacional de alimentos em benefício dos 

filhos e de outros membros da família, de 2007; 

- Protocolo da Haia sobre a lei aplicável às obrigações de alimentos, de 200743. 

 

3. Conclusões 

A evolução da proteção dos direitos da criança reflete uma crescente consciência 

jurídica e social acerca da sua condição como sujeito de direitos. Desde a Declaração de Genebra 

até à Convenção sobre os Direitos da Criança e aos mais recentes instrumentos jurídicos 

europeus e internacionais, observa-se um reforço progressivo das obrigações dos Estados, 

das famílias e da sociedade na garantia do bem-estar e desenvolvimento integral da criança. 

No âmbito das obrigações alimentares, a consagração de deveres específicos para os 

progenitores, bem como a implementação de mecanismos internacionais de cooperação, 

 
40 Aprovada pelo Decreto do Governo n.º 44/84, de 01 de agosto. Publicado em D. R. I Série 177 (1984-08-01). 
41 Aprovado pelo Decreto do Governo n.º 45/84, de 03 de agosto. Publicado em D. R. I Série 179 (1984-08-03). 
42 Aprovado pelo Decreto do Governo n.º 1/2001, de 24 de janeiro. Publicado em D. R. I Série A 20 (2001-01-24). 
43 Sobre a legislação aplicável às obrigações alimentares, seguimos de perto: BOLIEIRO, Helena; GUERRA, Paulo, 
A criança e a família…, op. cit., pp. 444-504; FONSECA, Aurora, Guia dos direitos da criança. Lisboa, Instituto de 
Apoio à Criança, 1990, pp. 205-209 e OTAEGUI AIZPURUA, Idoia, La relevancia del tribunal europeo de derechos 
humanos en la protección de los derechos del menor. 1.ª ed., Navarra, Arazandi, 2017, pp. 27-67.  
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evidenciam a preocupação global com a proteção da infância. A harmonização normativa 

promovida por instituições como a União Europeia e a Conferência da Haia de Direito 

Internacional Privado demonstra um compromisso com a efetivação desses direitos, 

buscando eliminar barreiras jurídicas e garantir uma resposta célere e eficaz às necessidades 

da criança. 

Assim, apesar dos avanços normativos e institucionais, persiste o desafio da 

implementação plena desses direitos, exigindo o fortalecimento de políticas públicas, a 

eficácia dos mecanismos de execução e a sensibilização contínua da sociedade global para a 

importância da proteção dos direitos da criança. 
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